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Em 1 de maio de 2020 foi publicado o Decreto-Lei n.º 20/2020, nos termos do qual se estabelece o seguinte:
Artigo 13.º-C
Controlo de temperatura corporal
1 - No atual contexto da doença COVID-19, e exclusivamente por motivos de proteção da saúde do próprio e de terceiros, podem ser realizadas medições de temperatura corporal a trabalhadores para efeitos de acesso e permanência no local de trabalho.
2 - O disposto no número anterior não prejudica o direito à proteção individual de dados, sendo expressamente proibido o registo da temperatura corporal associado à identidade da pessoa, salvo com expressa autorização da mesma.
3 - Caso haja medições de temperatura superiores à normal temperatura corporal, pode ser impedido o acesso dessa pessoa ao local de trabalho.

1. Tendo em conta as notícias que, sobre esta matéria, foram publicadas nos dias anteriores a 1 de maio, dê a sua opinião sobre se seria possível, sem esta alteração legislativa, que as entidades empregadoras mandassem medir, nos termos agora consagrados no DL 20/2020, a temperatura aos seus trabalhadores no início de cada dia de trabalho.

Na situação em análise iremos debruçar-nos sobre a possibilidade de, no âmbito da pandemia de Covid-19, entidades empregadoras medirem a temperatura aos seus trabalhadores para efeitos de acesso às instalações, antes da entrada em vigor do Decreto 20/2020.

Tendo em conta o panorama de pandemia que se vive atualmente, os países e as entidades representativas têm vindo a adotar medidas, mais ou menos rígidas, de modo a conter esta doença e a assegurar a saúde da população em geral. Portugal viveu diversos Estados de Emergência desde o dia 19 de março, até ao dia 2 de maio e, desde então, que têm vindo a ser implementadas regras que permitem o regresso à vida normal, nomeadamente o regresso dos trabalhadores ao local de trabalho. 

Sabendo que este vírus é deveras contagioso e um dos seus sintomas é manifestado através da febre, começou a considerar-se a possibilidade de ser medida e registada a temperatura corporal dos empregados para efeitos de acesso e permanência no local de trabalho, com o propósito de salvaguardar a saúde de terceiros e evitar a contaminação do espaço. Neste sentido, e mesmo considerando que vivemos uma situação pandémica excecional de saúde pública, no âmbito do ordenamento jurídico Português, tal não era possível. O direito à privacidade pessoal previsto no nosso ordenamento jurídico, não só pela legislação interna, mas também por via do Regulamento sobre a Proteção de Dados da União Europeia, protege a nossa privacidade.

Até poderíamos questionar-nos no sentido de que está em causa um bem maior, o direito à saúde, não só individual, mas também de um grupo social. No entanto, a verdade é que não se pode anular um mal com outro mal, ou seja não se justifica uma violação da lei existente na altura da prática do facto. Assim, entendo que tal procedimento, apesar de se poder considerar “não condenável” porque pretendia proteger um bem maior, não seria lícito, por violação da lei existente.

Como resposta a esta proposta, no dia 23 de abril, a CNPD (Comissão Nacional de Proteção de Dados), divulgou um comunicado com um parecer negativo acerta dessa possibilidade, o que gerou uma série de notícias e crenças distintas. Nesse comunicado lê-se que, como a recolha, bem como o registo da informação relativamente à temperatura dos trabalhadores, se trata de um procedimento de dados pessoais, a CNPD vem definir linhas de orientação de modo a garantir a conformidade do tratamento de dados de saúde e da vida privada dos trabalhadores.
A CNPD entende que, como os dados pessoais relativos à saúde são reveladores de aspetos da vida íntima do trabalhador, à partida, não devem ser do conhecimento da entidade empregadora, por poderem gerar ou potenciar descriminação, logo, a entidade empregadora não conhece, nem pode diretamente recolher ou registar dados de saúde dos empregados, neste caso, dados acerca da temperatura corporal

Também poderíamos considerar que pelo facto de, na data, nos encontrarmos em Estado de Emergência, tal procedimento poderia ser aceitável e legal, uma vez que numa situação de Estado de Emergência os direitos das pessoas e das empresas estão restringidos, e nesse sentido, ao abrigo desta condição excecional, tal procedimento poderia eventualmente ser considerado legal.
Apesar dessa consideração, também não poderá ter-se como aceitável esse argumento, uma vez que o Estado de Emergência decretado pelo Presidente da República e regulamentado pela Assembleia da República tem que especificar claramente quais os direitos, liberdades e garantias que vão ser restringidos, e com que objetivo o vão ser. Contudo, no referido Estado de Emergência que vigorava naquela data, o direito à privacidade pessoal não foi restringido.

É também referido, e argumentado, pela CNPD que, ainda que se viva uma situação excecional e se justifiquem alterações profundas no contexto da prestação do trabalho, a necessidade de prevenção de contágio não legitima a adoção de todas e quaisquer medidas por parte da entidade empregadora, muito menos medidas invasivas, e que, neste caso, só as autoridades de saúde ou o próprio trabalhador podem monitorizar a temperatura corporal, uma vez que o legislador nacional não atribuiu aos empregadores uma função que é da exclusividade das mesmas, nem estas lhes delegaram tal função. Lê-se no comunicado que “(…)a eventual recolha, através de preenchimento de questionários pelo trabalhador, de informação relativa à saúde ou à vida privada do mesmo relacionada com a sua saúde, só está legitimada se for realizada direta e exclusivamente pelo profissional de medicina no trabalho, tendo em vista a adoção dos procedimentos adequados a salvaguardar a saúde dos próprios e de terceiros.”.

Assim, e à semelhança do comunicado pela CNPD, termino o meu parecer recordando que as entidades empregadoras devem apenas atuar de acordo com as orientações da autoridade nacional de saúde, abstendo-se de adotar iniciativas que não têm qualquer base legal, nem tenham sido ordenadas pelas autoridades administrativas competentes. 

Neste sentido, querendo responder à possibilidade de ser mandada pelas entidades empregadoras, medir a temperatura dos seus trabalhadores, e após análise dos diversos argumentos, entendo que, mesmo vivendo uma situação excecional de pandemia global de saúde pública, e em consequência disso, um Estado de Emergência, o ordenamento jurídico Português não admite a possibilidade de ser medida a temperatura, sob pena de violação do regime vigente. Tendo em conta que esta possibilidade foi levantada antes da publicação do Decreto-Lei nº 20/2020, considero que, antes do dia 1 de maio, as entidades empregadoras não tinham qualquer direito de medir ou exigir a temperatura aos seus trabalhadores pois a medição da temperatura já é por si só um tratamento de dados pessoais e, exatamente por não terem como base legal qualquer ordem dada pelas autoridades administrativas competentes corriam o risco de violar o regime jurídico de proteção de dados dos trabalhadores e o artigo 35º/4 da CRP, ainda que tivessem em vista a manutenção da saúde pública.


2. Sabendo que, nas sociedades de advogados, cada um dos advogados que aí prestam serviços não estão, regra geral, vinculados às sociedades em causa por contrato de trabalho (e não são, por isso, trabalhadores nem têm local de trabalho), dê a sua opinião sobre se pode ser exigido aos mesmos advogados que meçam e comuniquem a respetiva temperatura antes de aceder às instalações das sociedades de advogados com as quais colaborem.

Este caso em concreto questiona a viabilidade da aplicação do Decreto-lei 20/2020 a advogados não vinculados a nenhuma sociedade. Nesta situação, se invocássemos o Elemento Literal da norma, poder-se-ia considerar que, devido à nossa interpretação cingida apenas ao texto, a norma refere que a medição de temperatura corporal por parte das entidades empregadoras é uma forma de salvaguardar a proteção da saúde dos trabalhadores que desempenham tarefas numas determinadas instalações. Restringindo-nos ainda apenas e só à letra, ao elemento literal, assumimos que um trabalhador é quem trabalha vinculado a algo ou alguém e que existe uma distinção entre trabalhador e trabalhador independente, sendo que este último se trata de uma pessoa que trabalha sem vínculo efetivo e sem nenhum local fixo. Assim, poderíamos concluir que, como a norma é destinada apenas a trabalhadores vinculados, os advogados que prestam serviços nas sociedades mas que não estão vinculados às mesmas, não são considerados trabalhadores das sociedades mas sim profissionais liberais, logo, uma interpretação declarativa afasta-os do âmbito de aplicação deste decreto e poderíamos assumir que os advogados não vinculados não têm qualquer obrigação no sentido de medir a sua temperatura, nem sequer lhes pode ser feito tal pedido, sob pena de violar o regime de proteção de dados.
No entanto, nos termos do artigo 9º/1 do Código Civil, o elemento literal não é suficiente para uma boa interpretação jurídica e devemos ter em consideração também os elementos lógicos.

É essencial recorrer aos Elementos Histórico e Teleológico. 
Neste sentido analisando o enquadramento histórico no qual esta norma foi elaborada (ocasio legis), importa reconhecer também os problemas enfrentados na época da sua elaboração, e refletir acerca do que o legislador tentou resolver. Como se sabe, a atual situação epidemiológica provocou uma grande instabilidade na sociedade, interferindo inteiramente nos hábitos da população em geral. A quarentena obrigatória decretada em Portugal teve como objetivo conter a transmissão do vírus Covid-19, e levou a que milhares de trabalhadores vissem o seu posto de trabalho condicionado, afetando as suas vidas pessoais, e colocando a sua saúde em risco. Desta forma, para evitar maiores danos e prejuízos na vida das pessoas, o governo levantou as restrições impostas na altura e decretou uma série de medidas transitórias que se destinam a ser cumpridas de modo a salvaguardar a saúde da população, para que se possa voltar novamente um mínimo de normalidade. Como seria de prever, foram também decretadas medidas que visam proteger os trabalhadores que não têm a possibilidade de trabalhar a partir de casa e uma delas, foi o controlo dos sintomas do vírus, neste caso, da temperatura corporal, previsto no decreto-lei nº 20/2020. 

Considerando o Elemento Teleológico da norma, ao debruçar-nos sobre a ratio legis, ou seja, a razão de ser da lei, e tendo em conta as circunstâncias sociais, políticas e económicas sob as quais esta foi elaborada, podemos concluir que o fim visado pelo legislador ao elaborar esta norma foi proteger a saúde dos trabalhadores e evitar que as instalações onde se reúnem muitas pessoas por motivos profissionais, se tornassem locais de transmissão. Isto leva-nos a assumir que o legislador não pretendeu fazer distinção entre trabalhadores vinculados e trabalhadores independentes, quis sim referir-se a quem presta qualquer tipo de serviço profissional naquele local, onde se acaba por estar em contacto com terceiros. O legislador pretendeu proteger a saúde de todos os que partilham um espaço comum para efeitos profissionais.

Assim sendo, verifica-se que a letra não está em consonância com o espírito da lei, pelo que é necessário recorrer a uma Interpretação Extensiva, para que possamos considerar que esta norma se aplica a todos os trabalhadores, independentemente de terem ou não vinculo com o empregador.
No meu entendimento a letra do texto fica aquém do espírito da lei – o legislador disse menos do que pretendia dizer – ou seja, o legislador teve a intenção de incluir todas as pessoas que pudessem ser veículos de transmissão da doença, pessoas que estivessem em contacto com terceiros nas instalações em que prestassem serviços, e não apenas os trabalhadores com um mesmo estatuto formal. O espírito da lei abrange casos que não são diretamente abrangidos pela letra da mesma – como é o caso dos advogados independentes – mas que são abrangidos pela sua finalidade, ou seja, proteger também a saúde de advogados independentes que trabalham com sociedades. Pressuponho então que através do argumento de maioria de razão, a lei também pretende abranger outras formas que exijam ou justifiquem este regime, o que é o caso dos advogados não vinculados a uma firma, uma vez que apesar de não terem um contrato de trabalho formal, se agrupam para efeitos profissionais em sociedades que reúnem muita gente num único espaço.

Desta forma, podemos concluir que poderá ser exigido aos advogados não vinculados que meçam e comuniquem a sua temperatura corporal antes de aceder às instalações das sociedades nas quais colaborem, de modo a fazer cumprir o objetivo final da lei – proteger a saúde dos trabalhadores e evitar o contágio da doença.


3. Dê a sua opinião sobre se pode ser recusado o acesso ao local de trabalho a uma pessoa que, apresentando uma temperatura corporal superior à normal, afirme, sob compromisso de honra, que padece, há bastante tempo, de uma doença que lhe causa hipertermia constante, embora se recuse a revelar mais informações porque entende que tem direito a manter reserva sobre essa informação.

Numa primeira interpretação, e recorrendo unicamente ao Elemento Literal, podemos ser induzidos a acreditar, pela letra da lei, que a situação sob judice não está abrangida, uma vez que a norma não é clara, e consequentemente existe uma lacuna no direito, ou seja, existe uma omissão de regulação que o legislador não previu.
Assim, e analisando a letra da lei, esta faz-nos crer que qualquer pessoa com temperatura superior à média comum, pode ser impedida de trabalhar nas instalações (número 3 do Decreto-Lei). Contudo a norma não faz qualquer referência à origem da febre, ou seja, pessoas que apresentem temperatura mais alta do que normal, podem ser impedidas de aceder ao local de trabalho, independentemente de terem uma doença diferente de Covid.
A lei não prevê nenhum regime para trabalhadores que sofram de sintomas semelhantes ao de Covid-19, mas que tenham efetivamente outro problema de saúde que não esse – é disso que à partida este caso trata – o que pode acabar por gerar injustiças e discriminações dentro do trabalho. Isto leva-nos a crer que, por esta ser uma norma excecional, e nos termos do artigo 10º/3 do Código Civil, a situação deveria ser resolvida segundo uma norma ad hoc, que o próprio intérprete criaria, se tivesse que legislar dentro do espírito do sistema.

No entanto, considerando o disposto no artigo 9º/1 do Código Civil, a interpretação da norma não deve cingir-se unicamente à letra da lei sob pena de não fazer uma boa interpretação jurídica da situação. Assim, e pelos motivos abaixo descritos, entendo que não podemos cingir-nos à simples interpretação que nos remete para a existência de uma lacuna na lei.

A realidade é que neste caso em particular, o trabalhador, após apresentar temperatura corporal acima da normal, alegou, sob compromisso de honra, que essa temperatura alta era reflexo de um problema de saúde que o acompanha há bastante tempo, no entanto, recusou-se a revelar mais informações que comprovassem a sua verdadeira situação de saúde, com o pretexto de que tem o direito de manter essa informação privada.

Primeiramente recorro ao Elemento Sistemático, pois verifica-se que neste caso existe um conflito entre o direito do trabalhador à sua privacidade e o direito dos seus colegas de trabalho à saúde. Não obstante, invocando o princípio da proporcionalidade, e tendo em conta que esta norma é temporária e visa vigorar durante uma Situação de Calamidade, prevista e regulada pela Lei de Bases da Proteção Civil, considera-se que perante a situação pandémica que se vive, quando ponderados, o direito à saúde prevalece em relação ao direito à privacidade. Nestes termos, entendo que o compromisso de honra no que toca ao seu estado de saúde, não se afigura suficiente para proteger o seu direito à privacidade, uma vez que numa Situação de Calamidade há algumas liberdades e direitos restringidos de modo a assegurar bens maiores – neste caso, a saúde pública é considerado um bem maior.

Tendo em conta estes factos, e recorrendo mais uma vez à menção dos Elementos Histórico e Teleológico já atrás desenvolvidos, considero que a medida procurava acima de tudo, impedir que trabalhadores contraíssem o vírus e que o local de trabalho se tornasse numa cadeia de transmissão. Assim, com o intuito de salvaguardar os interesses da coletividade e do próprio trabalhador no que toca a medir a temperatura corporal, podemos até considerar que a temperatura não é um dado crucial e muito íntimo. 

Em relação ao receio do trabalhador de revelar mais informações acerca da sua doença, podemos considerar que existem diversas maneiras de se comprovar que temos um problema de saúde sem nos expormos totalmente, sendo que, por exemplo, uma declaração médica poderia neste caso servir de prova à entidade empregadora, e ainda assim, devido à obrigação de sigilo profissional do médico, informações concretas sobre a doença ficariam protegidas. No entanto, não pode impor-se uma invasão e portanto, neste caso, não se pode obrigar o trabalhador a revelar mais informações que provem que, de facto, sofre de uma doença que lhe causa febre. 

Como efetivamente não se provou que o trabalhador sofre de uma doença, e como existe a possibilidade de poder agir de má-fé, considero que a situação se enquadra perfeitamente na letra e no espírito da lei, mais precisamente no número 3 da mesma.
 
Em conclusão, e recorrendo a uma interpretação declarativa, considero que, com o fim de proteger um bem maior (a saúde do grupo), poderá efetivamente ser recusado ao trabalhador em questão o acesso às instalações, uma vez que o mesmo apresenta uma temperatura corporal alta, o que, e considerando a atual situação dramática pandémica que se vive, até prova científica ou médica em contrário, pode ser um sintoma do vírus e por consequência um foco de contaminação.


4. Dê a sua opinião sobre se é lícito que, com base na disposição acima transcrita, que um trabalhador meça a sua temperatura e informe que deu um resultado inferior a 37Cº, mas recuse mostrar esse resultado com o argumento de que tem o direito a manter reserva sobre essa informação e porque só assim assegurará que não será feito registo do valor efetivamente apurado.

Na situação em apreço, após análise e interpretação da norma em questão, debruçar-nos-emos sobre se é licito a um trabalhador aceder ao seu local de trabalho, depois dele próprio medir a sua temperatura e não a comunicando ao seu empregador, apenas informar que é inferior a 37Cº, com o argumento de que só assim assegura que mantém a reserva da sua vida privada, tendo em conta que desta forma não será possível ao empregar fazer registo dos valores apurados.
Desde logo devemos entender que o legislador quis assegurar com esta norma temporária uma transição do Estado de Emergência para o Estado de Calamidade, e que visou mitigar os efeitos da pandemia que nos assola, tentando não regredir nos resultados conseguidos até então.
Neste sentido, e porque o país e a economia não podem parar, porque as pessoas acabam por ter obrigatoriamente que conviver com o vírus enquanto o mesmo não for erradicado ou controlado, e porque é preciso regressar ao trabalho de forma faseada e disciplinada tendo sempre presente a possibilidade de uma segunda vaga de contágios à semelhança do que já ocorreu noutros países recentemente, o legislador, nomeadamente o Governo da República, regulamentou o regresso faseado ao trabalho da maneira que entendeu ser a mais eficaz, tendo em conta a informação médica e científica de que dispõe sobre a doença até ao momento. 
 
A questão é controversa, desde logo porque a norma estatuída não prevê todas as situações, nomeadamente a possibilidade do próprio trabalhador medir a sua própria temperatura e informar a entidade empregadora do valor dessa medição. Mas não prevendo especificamente esta possibilidade, também não a proíbe. Daí surge a discussão.
Neste sentido, e recorrendo à análise do Elemento Literal, facilmente se retira da letra da lei que as medições de temperatura feitas pelos trabalhadores podem também ser consideradas condição de admissão de entrada nas instalações, uma vez que a lei em nada especifica quem tem o poder para realizar essa tarefa, apenas menciona a existência da faculdade de estas medições poderem ser feitas. 
Desta forma, poderíamos interpretar da norma que é perfeitamente possível e válido que um trabalhador faça a sua própria medição e a transmita à entidade empregadora que consoante o valor, decidirá se o mesmo terá acesso ou não ao local de trabalho. No entanto, como já foi mencionado, à luz do artigo 9º/1 do CC, sabemos que uma interpretação da letra da lei não é suficiente para uma boa interpretação da norma.

Considerando os Elementos Teleológico e Histórico, reitera-se a necessidade da criação da referida norma, tendo em conta a situação pandémica global a que se assiste e que coloca em risco a saúde de toda a população, visando proteger os trabalhadores de um eventual contágio, e conter a propagação do vírus, uma vez que está em causa um direito constitucional fundamental, mormente o direito à saúde. 

No caso sob judice, avalia-se a possibilidade de um trabalhador medir a sua temperatura e informar a entidade empregadora que esse valor é inferior a 37Cº. Contudo quando lhe fosse pedido que mostrasse o valor a fim de comprovar que seria factualmente inferior a 37Cº, o trabalhador alegaria o direito a manter essa informação privada e recusar-se-ia a comprová-lo porque só assim asseguraria que não seria feito qualquer registo do valor.

Apesar da letra da lei não ser clara neste aspeto, mas tendo em conta o espírito em que a mesma foi elaborada, podemos considerar que com o uso da expressão “podem ser realizadas medições de temperatura corporal a trabalhadores”, no número 1 do artigo 13º. do Decreto, o legislador quis definir que são as empresas que têm a autonomia para decidir fazer ou não testes à temperatura. E eu penso que o "podem" aqui estatuído foi analisado pelo Governo no sentido de que poderia ser substituído pelo "devem", mas que só não avançou com o "devem", porque nem todas as entidades empregadoras têm a possibilidade de medir a temperatura aos seus trabalhadores, umas por questões económicas e outras por questões do próprio funcionamento das suas atividades.

Assim, no meu entender, creio que o legislador quis também estabelecer que as medições de temperatura devem ser realizadas especificamente pela entidade empregadora – a quem foi atribuída a possibilidade legal de o fazer – e não pelos trabalhadores, uma vez que são as entidades empregadoras que têm a autonomia para decidir fazer ou não testes, e impedir ou não o acesso ao local de trabalho, faz também sentido que a responsabilidade dos testes seja das mesmas.

Neste sentido, penso que a interpretação da referida norma deverá fazer-se através de uma orientação Restritiva, donde concluiremos que o sentido final da norma fica aquém do texto legal, na medida em que o legislador diz mais do que aquilo que pretendia dizer e, considerando a ratio legis da norma, não devemos deixar-nos arrastar pelo aparente alcance do texto, devemos sim restringir este em termos de o tornar compatível com o pensamento legislativo, isto é, com o ratio da norma.

Tendo em conta o contexto histórico e o propósito pelo qual a norma foi elaborada, considero que os trabalhadores não devem ter autonomia para medir a sua própria temperatura e comunicar o valor, sendo que isso deve ficar a cargo da entidade empregadora, uma vez que é uma disposição legal que lhe é facultada com o objetivo de assegurar e proteger a saúde dos seus trabalhadores, algo que em circunstâncias normais já lhe é exigido legalmente em termos de higiene e segurança no trabalho (Artigo 59º da CRP). Ainda mais numa situação pandémica como esta, sob pena até de vir a perder parte dos seus trabalhadores, ainda que temporariamente, e consequentemente perder capacidade produtiva que resultaria em dificuldades económicas.

Um outro motivo pelo qual se pode considerar que não devem ser os próprios trabalhadores a fazer e transmitir as medições, é o facto de poder haver manipulação dos dados. Uma vez que muitos atravessam uma fase difícil a nível económico e considerando que esta pandemia já deixou desempregadas, e sem quaisquer rendimentos milhares de pessoas, um trabalhador que meça a sua temperatura e apresente um valor superior ao normal, pode sentir-se tentado a manipulá-lo com receio que o seu impedimento de trabalhar possa vir a trazer consequências graves para a sua vida privada e até para a sua família que eventualmente possa depender economicamente dele. Aliás essa é uma corrente que algumas pessoas defendem, mesmo em Portugal e, como podemos confirmar em notícias recentes, também alguns dirigentes mundiais, nomeadamente dos EUA e do Brasil, ou seja, estes consideram que em primeiro lugar está a economia e o trabalho, e em segundo plano, a contenção do vírus e o direito à saúde – uns porque entendem que é uma gripe e outros porque mais rápido vão alcançar a imunidade de grupo. Não foi no entanto essa a opção da maioria dos países europeus, sendo que Portugal está alinhado com a maioria.

Ainda assim, o suposto argumento apresentado pelo trabalhador – o facto de que apenas a omissão da temperatura lhe assegurará que não será feito qualquer registo da mesma – acaba por ser falacioso, tendo em conta que o decreto é muito explícito no que toca à absoluta proibição de registo da temperatura dos trabalhadores (excetuando os casos em que existe um consentimento e iniciativa expressa por parte dos mesmos). Por conseguinte, e tal como previsto no número 2 do DL., caso a entidade empregadora opte por fazer medições para acesso às instalações, está proibida de recolher registos da temperatura dos visados, sob pena de, através desse comportamento, violar o direito à proteção individual de dados dos trabalhadores e violar o princípio da segurança jurídica, princípio nuclear próprio dos sistemas jurídicos dos Estados de direito democráticos. Estados esses que disponibilizam meios aos seus cidadãos para que possam confiar nas regras que eles próprios lhes impõem, e que tem como objetivo final, a justa e livre convivência em sociedade, ou seja, a evolução civilizacional.

Neste sentido, tento em conta a instabilidade da situação que se atravessa, e com o intuito de conter ao máximo a disseminação do vírus, penso que o nosso legislador quis atribuir a responsabilidade das medições apenas e exclusivamente à entidade empregadora, o que torna ilícita a possibilidade do trabalhador fazer e informar acerca da sua própria medição de temperatura, e dá liberdade à empresa para, caso o mesmo se recuse efetivamente a comprovar a sua medição, o impedir de entrar nas instalações sob pena de poder contaminar os seus colegas ou público em geral.
